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PARECER Nº 698, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 75, DE 2022
O Projeto em epígrafe, de autoria do Deputado Daniel José, pretende assegurar ao aluno de família de baixa renda prioridade na matrícula em escola pública da rede estadual integrante do Programa Ensino Integral (PEI).
Em pauta nas Sessões Ordinárias, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e distribuída para este Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Consideramos, também, a importância da matéria em relação ao avanço da qualidade do ensino público em nosso Estado com a criação do programa em questão.

O Programa Ensino Integral (PEI) foi instituído pela Lei Complementar nº 1.164/2012 e prevê a ampliação do tempo de permanência na escola, tempo dedicado ao ensino e aprendizagem.
Segundo dados fornecidos pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) indica o sucesso do modelo. As escolas PEI cresceram 1,2 pontos no IDEB em 2019, enquanto as escolas regulares pontuaram de 0,6.
Constatou-se, ainda, que as 33 melhores escolas do ranking estadual atuam no PEI e que 9 das 10 primeiras colocadas de ensino fundamental são PEIs.

A intenção do autor com a iniciativa desta propositura é a diminuição da desigualdade educacional, permitindo que crianças de baixa renda tenham prioridade naquilo que temos de melhor a oferecer em termos educacionais. É uma questão de dar oportunidade às crianças em situação econômica desfavorável.
Trata-se, portanto, de matéria de natureza legislativa, não havendo reserva constitucional, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, todos da Constitucional Estadual.
Não observamos inconstitucionalidade ou ilegalidade que prejudique a tramitação da presente propositura.
Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de lei º 75, de 2022.
a) Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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